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SERVIÇO POBLICO FEDERAL
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10830-003-267/90-32

Sessão de 17 DE JUNHO DE 1993	 ACORDAI] N2 108-00.301

RECURSO N2 : 75.470 - PIS-DEDUÇA0 - EX: DE 1987

RECORRENTE : DISFRILA FRIOS ALIMENTICIOS LTDA.

RECORRIDA : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM CAMPINAS (SP)

PIS-DEDUÇÃO - DECORRENCIA - AO processo decorrente
nNo cabe outra sorte, sen2ib a do processo principal.

Recurso negado.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DISFRILA FRIOS LATICINIOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Oitava Cginara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos. NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto quepassam a integrar o

presente julgado.

Sala Ws Sessffes, em 17 de junho de 1993
1.
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GACK, M1 GUEDES FERREIRA	 - PRESIDENTE

,
„s.,---7,1~,

PAULO..•,./.H r. ':; a -WiV_HO VI ANNA	 - RELATOR

VISTO EM	

.e .

.00010çor

MAAOEL FELIPE P:.30 BRANDA° 	 - PROCURADOR DA FA-

SE"M3 DE2 2 7 JAN 1995 	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes

Conselheiros: ADELMO MARTINS SILVA, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, MARIO

jUNQUFIRA FRANCO jUNIOR e LUIZ ALBERTO CAVA MADEIRA. Ausentes,

justificadamente, os Conselheiros RENATA GONÇALVES PANTOJA e EDSON

VIANNA DE BRITO.

'



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10830-003.267/90-32
ACÉRDA0 N2 108-00.300

RECURSO N.9.: 75.070

RECORRENTE: DISFRILA FRIOS LATIU:MOS LTDA.

RELATÓRIO 

•

O presente processo decorre do de n2 10930-003.263/90-

81 instaurado contra a mesma empresa, por omissão de receita,

exigindo-se neste. o res pectivo EIS • DEDUÇn0 do exercleio.

A descrição dos fatos e as cominacties legais estão

devidamente caracteri2ados nos autos, sendo a impugnação e o recurso

tempestivos.

É o Relatór'•
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10830-003.267/90-32
ACÓRDA0 N2 108-00.304

VOTO

Conselheiro PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA - RELATOR:

O	 processo	 foi	 regularmente	 instaurado,	 está

devidamente instruído e o recurso é tempestivo.

Decorre o presente processo de outro principal firmado

contra a mesma Recorrente, correspondendo este ao respectivo PIS-

DEDUÇNO do mesmo exercício financeiro daquele que, julgado por este

Colegiada, negou-se provimento ao recurso por unanimidade.

Decorrendo pois, este processo de outro cujo provimento

foi negado por esta Cãmara, não lhe cabe outra sorte s~ p	)k

Pelo exposto, conheço do recurso por tempestivo para,

no mérito negar-lhe provimento.

Este o meu voto.

Brasília (DF), em 17 de junho de 1993

_

PAULO I-,15N DE ;- ALHO VIANNA - RELATOR
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